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RESUMO 

Os programas de autocontrole (PACs) são considerados documentos da qualidade de suma 

importância, pois visam a qualidade e a inocuidade do produto final, uma vez que garantem a 

segurança alimentar do consumidor final. Esses PAC e as planilhas de verificação de sua 

efetividade devem estar atualizados, de acordo com a legislação vigente e compete ao setor de 

Controle de Qualidade elaboração e a constante atualização destes documentos. O presente 

estágio teve como objetivo realizar atividades de revisão dos PACs e monitoramentos no setor 

de controle de qualidade e pesquisar sobre a legislação da linguiça tipo paio para futuro registro 

e processamento. O trabalho foi realizado na indústria Embutidos Coloniais Nono Cozer 

localizada em Guarujá do Sul/SC com a revisão dos PAC e criação de uma planilha para auxiliar 

o cronograma de higienização dos procedimentos padrão de higiene operacional (PPHO) da 

indústria, os monitoramentos do PAC da captação, distribuição e tratamento de água e do PAC 

de controle de vetores e pragas, e a partir do levantamento da legislação foi apresentado um 

novo produto para a empresa desenvolver. É de grande importância que os monitoramentos 

sejam realizados de forma correta e registrados, e que os documentos sejam revisados, pois a 

qualidade do produto final não é um diferencial nas empresas, e sim uma necessidade para 

garantir a comercialização dos produtos e prevenir danos à saúde do consumidor. 

Palavras chaves: Alimentos. Programas de autocontrole. Monitoramento. Qualidade. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os alimentos são ricos em nutrientes e devem alcançar níveis de qualidade necessários 

para se apresentarem aptos para o consumo. Atualmente, a qualidade de um alimento não é 

mais um diferencial e sim uma necessidade, pois se mantém no mercado apenas os alimentos 

que atendem os padrões das legislações específicas, assim contribuirá para a saúde do 

consumidor, deixando o alimento seguro para o consumo (BERTOLINO, 2010).  

Para Assis (2014), os perigos encontrados em um processamento de alimentos são os 

biológicos, químicos e físicos, podendo causar ou não danos à saúde do consumidor. As 

indústrias de produtos alimentícios devem tomar todos os cuidados necessários para que não 

ocorram contaminações de seus produtos, nesse sentido, o setor de produtos de origem animal 

deve aplicar os programas de autocontrole para garantir a segurança do alimento.  

Os programas do autocontrole segundo a Portaria SaR nº 9/2019, de 27/03/2019, são 

manuais que visam à inspeção continua e sistemáticos de todos os processos de produção, com 

base na melhoria da qualidade higiênico-sanitária dos produtos de origem animal, que são 

consumidos ao consumidor (MAPA, 2019). 

Segundo da Instrução do Serviço DEINP nº 03/2019, o programa de autocontrole 

referente a qualidade da água tem como objetivo avaliar a sua potabilidade nos 

estabelecimentos, com identificação dos pontos de coleta para analisar o pH e cloro residual 

livre, para garantir a qualidade higiênico-sanitária da água utilizada para o processamento do 

alimento. Já PAC de vetores e praga garante/mantém o controle eficaz e continuo evitando o 

acesso ou proliferação de pragas dentro da indústria. 

As empresas devem observar as demandas do mercado, sempre tendo em vista a 

inovação de novos produtos, disponibilizando produtos diferenciados. A inovação para a 

empresa tem importância, pois as pesquisas demonstram que o desempenho de maiores 

resultados ao longo prazo da empresa é na inovação tecnológica de novos produtos 

(CAMARGO et al, 2016). Porém, o primeiro passo para o desenvolvimento de um novo 

produto é pesquisar a sua legislação. 

O estágio supervisionado em uma indústria frigorífica de suínos nos setores de controle 

de qualidade e pesquisa e desenvolvimento de novos produtos tem grande relevância para o 

aprendizado do funcionamento destes dois setores. Através do acompanhamento de ambos 

setores e realização de monitoramentos relacionados à qualidade possibilitam a associação dos 

conhecimentos adquiridos ao longo do curso de Tecnologia de Alimentos à prática industrial. 

Para melhor compreender a importância do controle de qualidade, o estágio 
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supervisionado teve como objetivo realizar atividades de revisão dos dezoitos PACs e 

monitoramentos no PAC Captação, tratamento e distribuição da água de abastecimento e de 

Controle Integrado de Pragas no setor de controle de qualidade e ainda, pesquisar sobre a 

legislação da linguiça paio para futuro processamento. 

 

1.1 Objetivos 

 
1.1.1 Objetivo geral 

Realizar atividade de revisão dos dezoitos PACs e monitoramentos nos PACs Captação, 

tratamento e distribuição da água de abastecimento e de Controle Integrado de Pragas no setor 

de controle de qualidade e pesquisar sobre a legislação da linguiça paio para futuro 

processamento. 

 

1.1.2 Objetivo específico 

 Realizar a revisão dos dezoitos programas de autocontrole; 

 Conhecer e realizar o monitoramento externo do Programa de Autocontrole de Controle 

Integrado de Pragas; 

 Conhecer e executar as análises do monitoramento do Programa de Autocontrole de 

Captação, tratamento e distribuição da água de abastecimento. 

 Efetuar o levantamento teórico da legislação referente a identidade e qualidade da linguiça 

Paio 

 

 

 

 

 



11 
 

 

2 A EMPRESA 

 

2.1 Caracterização do local do estágio 

A empresa Embutidos Coloniais Nono Cozer foi instalada em abril de 2012 em Guarujá 

do Sul/SC. Sua produção inicial era de 200 Kg/semana com 2 funcionários, atualmente conta 

com uma produção de 2000 Kg/semana e conta com 8 colaboradores em diversos setores 

(Figura 1). 

A Nono Cozer tem como missão “Produzir e comercializar alimentos dentro das mais 

rigorosas normas e padrões de higiene e qualidade, a fim de garantir a satisfação dos clientes. ” 

Figura 1 Organograma da empresa. 

  

Fonte: fluxograma baseado no plano APPCC da empresa Embutidos coloniais Nono Cozer. 

 

A empresa possui o certificado SISBI (Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 

Origem Animal) desde abril de 2012. Os produtos que a empresa tem registrados são linguiças: 

colonial fatiada, colonial, toscana, de pernil suíno, mista, com legumes, com queijo, toscana 

resfriada, colonial light, de carne suína congelada; lombo defumado e defumado fatiado; cortes 

de carne: carne congelada de suíno com osso, carne congelada temperada de suíno com osso, 

espinhaço congelado de suíno, costela salgada defumada de suíno, barriga defumada resfriada; 

bacon em pedaços em cubos em fatias. Ingrediente para feijoada, embutido de carne suína 

(spritzwurst) e copa. 

Atualmente, dos 21 produtos registrados apenas 9 estão sendo produzidos, lombo 

defumado fatiado, linguiça colonial, linguiça toscana, linguiça com queijo, linguiça com 

legumes, linguiça toscana resfriada, bacon (pedaços, cubos e fatia), carne congelada de suíno 

com osso e lombo defumado. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 Programas de autocontrole (PAC) 

 
Segundo o Decreto nº 9.013, 29 de março de 2017, programas de autocontrole são 

programas descritos, desenvolvidos, implantados, monitorados e verificados pela empresa, com 

o objetivo de assegurar que o produto final seja exposto ao consumidor com segurança e 

qualidade. Para isso, as empresas devem possuir programas de pré-requisitos, Boas Práticas de 

Fabricação (BPF), Programa Padronizado de Higienização Operacional (PPHO) e Análise de 

Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) ou aqueles que são reconhecidos pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuário e Abastecimento (MAPA) (BRASIL, 2017a). 

De acordo com a Instrução normativa nº 5/2017, a qualidade do produto final é 

influenciada pelo processo de produção de uma indústria. Com isso tem-se os programas de 

autocontrole (PAC’s), que devem ser verificados rotineiramente e devem passar por avaliações 

e revisões (BRASIL, 2017b). De acordo com o MAPA, os PAC’s são divididos em 18: 

1. Manutenção de instalações e equipamentos; 

2. Vestiários, sanitários e barreiras sanitárias; 

3. Iluminação; 

4. Ventilação; 

5. Captação, tratamento e distribuição da água de abastecimento; 

6. Águas residuais; 

7. Controle integrado de pragas; 

8. Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional - PPHO; 

9. Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento e saúde dos operários; 

10. Procedimentos sanitários das operações - PSO; 

11. Matérias-primas, ingredientes, material de embalagem e rastreabilidade; 

12. Controle das temperaturas; 

13. Calibração e aferição de instrumentos de controle de processo; 

14. Controles laboratoriais, análises e recall de produtos; 

15. Controle de formulação dos produtos; 

16. Bem-estar animal; 

17. Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – APPCC; 

18. Material Específico de Risco (MER). 

 Segundo Welter et al (2016), todas as agroindústrias integradas no SISBI devem 
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desenvolver e implantar os dezoitos (18) programas de autocontrole citados anteriormente, já 

os que possuem o Serviço de Inspeção Municipal (SIM) seguem apenas os programas de 

autocontrole 5, 7, 8, 9 e 12. 

O objetivo principal dos PAC’s é a padronização do PPHO e das BPF, que são programas 

descritos de maneira mais sucinta nos manuais. Enquanto que, os PAC’s são documentos mais 

detalhados que incluem os monitoramentos e ações corretivas e preventivas a serem tomadas 

em situações de risco ao alimento (MUNIN, 2017). E deste modo, garantem a qualidade do 

produto final, assim verificando se as ações preventivas estão sendo eficiente para garantia de 

um produto seguro (KAUST, 2016). 

 

3.2 Programa de autocontrole de captação, tratamento e distribuição da água de 

abastecimento 

 

Á água é essencial para todas as formas de vidas, sendo de suma importância para nossa 

sobrevivência. Além de estar ligada aos processos biológicos, necessitamos da mesma para as 

atividades desenvolvidas pelo ser humano, como o abastecimento para consumo, industrial, 

irrigação de plantas, geração de energia e dentre outras atividades (SOARES, 2017). 

Para a água estar apta para o consumo humano ela deve ser potável, atendendo os padrões 

de potabilidade (RIBEIRO; ROOKE, 2010). De acordo com a portaria de consolidação nº 5, de 

28 de setembro de 2017, água potável é aquela que atenda os parâmetros microbiológicos e 

físico-químicos sem oferecer nenhum tipo de risco à saúde (BRASIL, 2017c). 

As indústrias nacionalmente totalizam cerca de 60% do consumo de água, sendo que 21% 

são as de alimentos e bebidas. A intensidade de uso de água depende o tipo de processo e dos 

produtos e outros fatores (CONJO et al, 2017).  

Para a utilização da água é necessário tratá-la para melhorar suas características 

sensoriais, físicas, químicas e biológica, com o objetivo de tornar essa água apta para o consumo 

humano (LIRA et al, 2014). 

 

3.2.1 Presença de cloro na água 

 

A desinfecção da água tem como objetivo a inativação e/ou destruição dos micro-

organismo patogênicos presentes, evitando que causem algum tipo de dano ao consumidor. Para 

que ocorra essa desinfecção existem vários meios como ozônio, ácido peracético e cloro 

(SOUZA, 2006). 
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O cloro é o desinfetante comumente empregado e considerado eficaz, 

pois age sobre os micro-organismos patogênicos presentes na água, não 

é nocivo ao homem na dosagem requerida para desinfecção, é 

econômico, não altera outras qualidades da água depois de aplicado, 

não requer operação complexa para sua aplicação e mantém um residual 

ativo na água, isto é, sua ação continua depois de ser aplicado (LIRA et 

al, 2014).  

O procedimento de cloração deve garantir que a dispersão do cloro seja homogênea, que 

atinja todo o volume do reservatório, cuidando para que o pH não seja inferior a 8 e o tempo de 

contato cloro/água seja no mínimo 30 minutos (BRASIL, 2017c). Esse processo deve ser 

realizado automaticamente por cloradores eletrônicos ou pastilhas, que ao identificar um 

problema de funcionamento logo é detectado e acionado sonorização ou em um painel visual 

(BRASIL, 2017). 

O processo de cloração é realizado diretamente na água, o tempo de contato de cloro e 

água é fundamental para manutenção de cloro residual, pois é destinada ao consumo e para 

produção e também tem a ação bactericida (REVISTA TAE, 2012). 

De acordo com a portaria nº 5, de 28 de setembro de 2017, a concentração de cloro deve-

se manter obrigatória entre 0,2 mg/L a 2 mg/L de cloro residual, o recomendado de cloro é 

abaixo de 2 mg/L e o pH da água entre 6 a 9,5 (BRASIL, 2017c).  

 

3.2.2 Verificação e monitoramento da captação, tratamento e distribuição da água de 

abastecimento 

 

Segundo Farias (2013) a fiscalização do abastecimento de água da indústria é 

importante, pois visa manter a segurança e qualidade da água que entra em contato com o 

alimento direta e indiretamente. 

Para garantir a segurança e qualidade da água para o abastecimento da indústria, são 

definidas ações básicas como inspeção no sistema de abastecimento, atividade de 

monitoramento da qualidade da água, avaliação e análise da água realizada pelo responsável 

técnico e pela vigilância sanitária (BEZZERA et al, 2007). 

Segundo com o Decreto nº 9.013/2017, quando ocorrer o monitoramento da captação de 

água o responsável deve analisar: 

I. Se apresenta condições higiênico-sanitárias nos reservatórios; 
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II. Se a rede de distribuição de água da indústria está de acordo com o que foi aprovado, se 

os pontos de coletas são identificados. 

III. Se a temperatura e pressão de água estão de acordo com a área de manipulação e 

processamento de matérias-primas; 

IV. Se quando existe recirculação de água, as suas características de qualidade são as 

mesmas; 

V. Quando há reutilização de água, está é livre de patógenos e coliformes fecais 

VI. Se a água tratada é suficiente para a demanda.  

O monitoramento é realizado através da determinação do pH e cloro no local de 

tratamento e distribuição da água, em vários pontos de coletas. A fiscalização documental dos 

registros de monitoramento deve ser realizada de acordo com cronograma de inspeção, assim 

verificando se os resultados encontrados refletem na situação encontrada pelo Serviço de 

Inspeção quando fiscalizado de acordo com a Instrução normativa nº 5, de 14 de fevereiro de 

2017.  

 

3.3 Programa de autocontrole de controle integrado de vetores e pragas 

 

Segundo a Portaria nº 368/1997, o controle de vetores e pragas é o sistema de ações 

preventivas e corretivas com o intuito de impedir a atração, abrigo, acesso e/ou a proliferação 

de animais peçonhentos que comprometem a qualidade higiênico sanitária do alimento, assim 

a empresa deve contemplar medida preventivas e corretivas (BRASIL, 2004). 

Segundo Terra (2005), a presença de roedores na indústria pode ser identificada por meio 

de sinais como tocas ativas, fezes, pegadas, odor, visualização e outros. No controle de roedores 

existem dois métodos o indireto e direto. O método indireto visa evitar a entrada dos roedores 

dentro da indústria por meio de portas, janelas e telhas protegidas com telas em ótimo estado 

de conservação e os locais de acesso sem nenhum tipo de frestas e buracos, pela eliminação de 

vegetação ao redor da indústria, os pisos devem estar dispostos em forma de “L” e de outras 

maneiras que evitem sua entrada. O método direto é pelo uso de raticidas (método químico) e 

ratoeiras (método físico). 

De acordo com portaria nº 368/1997, o monitoramento da indústria deve ser realizado 

periodicamente nas áreas internas da indústria, visando a busca de indícios de presença de 

pragas. A presença de insetos ou roedores na indústria demonstra que o sistema de controle e 

monitoramento tem falhas, assim deve se buscar ações corretivas para resolver o problema, 

como distribuir as armadilhas em lugares mais estratégicos. Todos as ações corretivas devem 
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ser registradas e revisados periodicamente, comprovando o cumprimento e o monitoramento 

do PAC de controle de vetores e pragas, e assim avaliando a se a ação realizada foi eficaz, 

quando necessário (BRASIL, 1997). 

 

3.3.1 Monitoramento 

 

O serviço de inspeção deve ser realizado na área a ser controlada, realizando um 

levantamento e registrando a situação encontrada se há algum tipo de sinal de presença de 

roedores (tocas, trilhas, acesso a alimentos e outros), sendo de suma importância o seu registro 

para assim tomar ações corretivas aos problemas encontrados (CARDOSO et al, 2002). 

A fiscalização documental deve ser realizada conforme o cronograma, sempre verificando 

se os registros conferem com o Serviço de fiscalização. As fiscalizações devem utilizar a lista 

de fiscalização das áreas de inspeção in loco e documental (BRASIL, 2009). 

 

3.4 Programa de autocontrole Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional 

(PPHO) 

 

Segundo a legislação nº 34/2008, Procedimentos Padronizados de Higiene Operacional 

(PPHO) são procedimentos descritos, praticados e monitorados da higienização das instalações, 

equipamento e utensílios da indústria, estabelecendo uma rotina de ações para evitar qualquer 

tipo de contaminação direta ou cruzada ou alterações indesejáveis na matéria-prima até no 

produto final (BRASIL, 2008). 

Esse programa inclui treinamento para capacitação dos funcionários, condução de 

procedimento antes, durante e após o processamento, monitoramento e avaliações da rotina de 

processamento e revisão das ações corretivas e preventivas designadas no processamento na 

indústria (MACEDO; SILVA, 2012). 

O PPHO é dividido em duas classes, o pré-operacional que é realizado antes do início das 

operações e o operacional que é executado durantes as atividades. O operacional envolve a 

descrição de toda a etapa de processamento (incluindo a estocagem); a identificação dos riscos 

físico, químicos e biológicos; os limites aceitáveis para cada perigo; controle para prevenção 

para evitar algum perigo; medidas corretivas; qual o método a ser utilizado na fiscalização e 

sua frequência de monitoramento; e todos os formulários de registros das atividades de inspeção 

(COLETTO, 2012). 

O processo de higienização da indústria é realizado por detergentes neutros e com baixa 
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alcalinidade e sanitizados com hipoclorito de sódio a 2%. Detergentes neutros são utilizados 

em superfícies delicadas e sobre sujidade pouco aderida, são detergentes suaves, não corrosivos 

e não irritantes. Na indústria são pouco utilizados, usados mais quando a superfície a ser 

limpada é pouco suja ou a um tempo suficiente para contato e ação mecânica. Já os detergentes 

alcalinos sua característica principal é a liberação do íon hidroxila (OH-), com isso a ocorrência 

da saponificação dos ácidos graxos e a solubilização das proteínas, são indicados para utilização 

em sujidades com caráter orgânico (azeite e gorduras animais) e como também proteínas (leite 

e sangue). Os detergentes de baixa alcalinidade apresentam concentrações diluídas de bases 

fortes, assim sendo menos cáusticos apresentando menor risco ao manipulador (SOUSA et al, 

2017). 

O hipoclorito de sódio é o mais utilizado em diversas formas, pois sua ação desinfetante 

é rápida, é de fácil aplicação e é solúvel em água. É um desinfetante que inativa o crescimento 

microbiano em um período de contato curto (PEREIRA et al, 2011). 

Essa ferramenta da qualidade que se apresenta na forma de PAC, o PPHO, auxilia no 

conhecimento do processo da indústria, permitindo a melhoria dos processos e facilita a 

detecção e entendimento dos problemas que podem ocorrer durante o processamento. Assim o 

responsável pelo monitoramento poderá agir sobre o processo tomando ações corretivas e 

preventivas tendo mais agilidade nas ações corretiva (SILVA, 2012). 

Após cada atividade realizada deve-se monitorar se os processos de higienização do local 

estão em conformidade, e deve-se registrar data e hora dos monitoramentos para um 

acompanhamento de cada atividade (BRASIL, 2008). 

 

3.4.1 Monitoramento do PPHO 

 

 A verificação do PAC deve ser realizada após a conclusão da limpeza, avaliando se os 

procedimentos utilizados foram eficientes e se executado de maneira correta, seguindo os 

programas estabelecidos pela empresa. Mas alguns processos, como o abate, devem ser 

realizados a verificação durante a atividade operacional, pois alguns equipamentos e utensílios 

devem ser higienizados e sanitizados durante o processamento (MACEDO; SILVA, 2012). 

 

3.5 Programa de autocontrole de Higiene, hábitos higiênicos, do treinamento e saúde dos 

operários 

 

As boas práticas de fabricação (BPF) têm como objetivo de elaborar produtos com 
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qualidade e inócuos desde a matéria-prima até o produto final, garantindo o bem-estar do 

consumidor e a integridade do alimento. Essas BPF devem ser realizadas nas instalações da 

indústria, na higienização pessoal e do ambiente (interno e externo) (SCHRAIBER, 2016). 

Uma indústria deve descrever os manuais de boas práticas de fabricação contemplando 

as operações efetuadas no estabelecimento para se manter um local adequado para o 

processamento do alimento, de acordo com a Portaria nº 368/1997 que trata do “Regulamento 

técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de boas práticas de elaboração para 

estabelecimentos elaboradores/ industriauzadores de alimentos ” (BRASIL, 1997). 

Todos as pessoas que manipulam os alimentos são na maioria das vezes os responsáveis 

por contaminá-lo através da transmissão de micro-organismo patogênicos como 

Staphylococcus aureus e Escherichia coli. Mas, esta contaminação pode ser evitada desde que 

o manipulador siga as regras e procedimentos dispostos no manual de boas práticas de 

fabricação, tendo comportamentos adequados para obter um produto seguro e com qualidade. 

Neste sentido, o treinamento dos manipuladores é de extrema importância (GONÇALVES, 

2013). 

A contaminação dos alimentos é devido a inadequação de equipamentos e instalações, 

má higienização de material, utensílios e pessoal e falta de sanitização ou até mesmo mal 

realizada. Muitas vezes pode ocorrer por falta de controle no processamento e a ausência do 

controle de qualidade na recepção e no armazenamento da matéria prima (GONÇALVES, 

2013). 

Segundo Garcia (2013), para obter um alimento com qualidade deve-se associar os 

aspectos intrínseco do alimento com a higiênico-sanitária do alimento, sendo que a qualidade 

do alimento é uma característica da combinação de três atributos a sensorial, nutricional e 

microbiológica. 

O treinamento dos manipuladores deve ser claro e objetivo, demonstrando a prática 

correta e as causas e consequências se não seguir corretamente as BPF’s. Os manipuladores 

terão conhecimento necessário para assim desenvolverem hábitos e comportamentos adequados 

para a manipulação do alimento. A conscientização dos manipuladores é essencial para o 

sucesso do treinamento, por isso toda a equipe que participa da cadeia produtiva do alimento 

deve fazer parte do processo de educação (GARCIA, 2013). 

 

3.6 Levantamento da legislação vigente referente a um desenvolvimento de novo produto 

 

Todo novo produto desenvolvido por uma indústria deve garantir proteção à vida, saúde 
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e segurança do consumidor, assegurando a ausência de perigos ou danos nocivos ao seu 

consumo (BRASIL,1990).  

Segundo Faria et al (2008), o desenvolvimento de um novo produto é realizado em três 

etapas o pré-desenvolvimento que é onde se dá o planejamento/escopo do produto a ser 

desenvolvido, assim é avaliado a parte econômica do projeto, capacidade de risco do projeto e 

definição de indicadores para monitoramento. Após isso é começado o desenvolvimento do 

produto, onde já se conhece a estrutura funcional do produto é definido então os ingredientes 

utilizados, o processo de fabricação, componentes utilizados e equipamentos, e assim logo em 

seguida é lançado oficialmente o produto. E o pós-desenvolvimento é o acompanhamento do 

produto no mercado, para saber quais as melhorias que se deve realizar, após  

  

3.6.1 Regulamento técnico de identidade e qualidade da linguiça paio 

 
Dar-se-á seguir na Figura 2 fluxograma do processamento de linguiça paio. 

 

Figura 2 Fluxograma do processamento de linguiça paio 

 

 

O processamento da linguiça paio inicia com o corte da carne e toucinho com tamanho 

suficiente para passar pelo moedor, o disco ideal para a trituração da carne é de 10 mm para a 

linguiça paio. Após isso em recipientes adequados, a carne e o toucinho são refrigerados e 

inicia-se a pesagem dos condimentos e aditivos, sendo que se deve o maior cuidado na pesagem. 

Em seguida mistura a carne, o toucinho e os condimentos e aditivos pesados, amassando e 

trituração da carne

mistura da massa com os 
condimentos e aditivos

embutimento

amarração
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misturando bem até forma uma massa compacta e bem ligada no equipamento chamado de 

misturador. Antes do embutimento as tripas devem ser bem lavadas com água corrente, sendo 

que a tripa indicada é a suína grossa. Antes de colocas a tripa no funil da embutidora deve 

encher de massa até na boca do mesmo, enfim de impedir bolha de ar no processo de embuti e 

e as linguiças não podem ficar murchas, após embutir é realizado a amarração ou torção dos 

gomos de 15 cm, defumar a uma temperatura interna de 65ºC. O acondicionamento é em 

embalagem primária e secundária (Empresa Brasileira de Pesquisa e Brasil Agropecuária, 

2000). 
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4 ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

 

Durante o período do estágio, de março/2019 à maio/2019, foram realizadas atividades 

relacionadas a setor de Controle de Qualidade como a revisão dos programas de autocontrole, 

monitoramentos do abastecimento de água e controle integrado de pragas, treinamento sobre as 

boas práticas de fabricação aos funcionários e um levantamento da legislação vigente para o 

desenvolvimento de um novo produto. 

 

4.1 Revisão dos programas de autocontrole 

 

As legislações, com o passar do tempo, sofrem alterações ou acabam sendo revogadas, 

com isso as empresas devem ficar atentas nas constantes atualizações que ocorrem, 

acompanhando em sites dos órgãos de fiscalização ou até mesmo no Diário Oficial da União.  

Recomenda-se que as empresas realizem a revisão anual de seus programas de 

autocontroles e de toda a documentação que necessita de referência legislativa, uma vez que a 

empresa seguia esses parâmetros. 

Neste sentido, a legislações que a empresa utilizava para o padrão de potabilidade da água 

estava revogada, era a portaria nº 2914/2011 Ministério da Saúde e foi substituída pela portaria 

de consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. Nessa nova portaria não houve nenhuma 

alteração, apenas integra todas as leis pertinentes a uma determinada matéria em um único 

documento.   

 A Instrução normativa nº 51/2006 Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento 

foi revogada pela IN nº 14, de 3 de junho de 2019, onde foram modificados quantidade de 

aditivos, ou adicionados novos ou retirados alguns aditivos.  

Durante a revisão do PAC de procedimentos padronizados de higiene operacional, 

percebeu-se a necessidade de aperfeiçoar os métodos de monitoramento. Foi constatado que a 

empresa não possuía uma planilha de monitoramento da frequência do PPHO, apenas constava 

que as higienizações seriam diárias, semanal, mensal e anual. Desta maneira, com base nas 

planilhas da empresa, desenvolveu-se uma para o preenchimento das datas de realização do 

PPHO (Figura 3), com o objetivo registrar os dias exatos que foram desenvolvidas as 

higienizações e assim seguir corretamente com o cronograma estabelecido. 

Assim a empresa passou a ter controle em relação aos dias que determinado equipamento, 

utensílio ou parte da instalação foi higienizada, podendo assegurar cada vez mais a segurança 

e qualidade de seus produtos. Evitando que um local com limpeza mensal, passe por este 
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processo no final de um mês e início do mês seguinte, por exemplo. 
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Figura 3 Cronograma de higienização de equipamentos, utensílios e instalações da indústria. 
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4.2 Monitoramento do Programa de autocontrole da captação, tratamento e distribuição 

da água de abastecimento 

 

A indústria possui dois depósitos de distribuição de água, o poço artesiano e a cisterna. 

A água da cisterna é utilizada para higienização da área externa da indústria, a água do poço 

artesiano é distribuída pela indústria, utilizada nos vestiários, barreira sanitária e usada também 

na parte interna da indústria.  

A água de abastecimento do poço artesiano, era analisada quanto aos parâmetros de pH, 

teor de cloro, cor, odor e gosto. A indústria possui 5 pontos distribuídos em sua extensão, e 

diariamente se efetuava a análise em um destes pontos, com revezamento diário do mesmo. Os 

pontos de água analisados era: 

1. Vestiário feminino. 

2. Vestiário masculino. 

3. Barreira sanitária. 

4. Sala de desossa. 

5. Sala de higienização. 

A água da cisterna era analisada por meio de uma torneira que captava a água do 

reservatório. 

Os resultados obtidos eram registrados em planilhas e analisados de acordo com o pH 

em pHmetro (Peagametro) e medido o cloro residual por equipamento do tipo digital HANNA 

Checker (figura 4 e 5), se estavam conforme com a legislação, Portaria de Consolidação nº 5, 

de 28 de setembro de 2017. 

O valor aceitável para a água estar conforme para utilização é o teor de cloro residual 

entre 0,25 a 2 mg/L e de pH 6 a 9,5, cor: límpida sem turvação ou alguma cor estranha, odor: 

sem nenhum tipo de odor e gosto: sem nenhum gosto. 
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Figura 4 Determinação do teor de cloro residual. 

 

Figura 5 Determinação de pH da água 

 

Em casos de alguma não conformidade, a produção da indústria era paralisada até que 

os padrões fossem reestabelecidos. Para isso, avaliava-se a possível causa para corrigi-la em 

seguida, no caso do teor de cloro estar acima do permitido, aumentava-se a vazão da água para 

a diluição do mesmo; e se estivesse abaixo, reduzia-se a vazão da água e se adicionava cloro no 

reservatório de água. Então, a análise era repetida e somente diante da conformidade com a 

legislação a produção voltava a funcionar. 

Os resultados destes monitoramentos eram registrados em planilhas (Figura 6 e 7), para 

um acompanhamento mais seguro e eficaz e para posterior verificação por parte do responsável 

pelo setor do Controle de Qualidade, a fim de verificar a recorrência de não conformidades e 

criar um histórico de dados.  
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Figura 6 Planilha de registros do monitoramento da captação de água proveniente do poço artesiano. 
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Figura 7 Planilha de registro da captação de água do reservatório da cisterna. 
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4.3 Monitoramento do programa de autocontrole de controle integrado de pragas 

 

Para o controle integrado de vetores e pragas a empresa possui 7 pontos de armadilhas 

para roedores e 5 pontos com iscas para moscas. Sendo que, este monitoramento era realizado 

diariamente em todos os pontos. Mesmo que, a legislação RDC nº 52, 22 de outubro de 2009 

exija que o monitoramento seja realizado apenas mensalmente. 

Mesmo diante de todos os cuidados para manter as áreas externas à indústria limpas, 

existe a necessidade de um monitoramento diário pelo fato da empresa estar localizada no 

interior da cidade, onde ao seu redor encontram-se áreas de vegetação que acabam propiciando 

a proliferação de pragas  

Na realização diária do monitoramento, verificava-se se havia veneno e iscas 

suficientes, se havia indícios de roedores nas armadilhas e sempre se observava se na 

propriedade havia alguma condição favorável a proliferação de pragas e insetos. Para o 

monitoramento de controle de vetores e pragas utilizava-se luvas de nitrílica sem pó. 

O veneno utilizado da marca Raticida composto de grãos de Girassol (Figura 8), sendo 

altamente atrativo a ratos e ratazanas, podendo ser utilizado em fábrica de alimentos. O seu 

princípio ativo é Brodifacoum 0,005% p/p agindo como coagulante, sendo que a morte do 

animal ocorre em média de dois a sete dias após a sua ingestão. 

 

Figura 8 Veneno de rato utilizado no controle integrado de vetores e pragas 

No início do estágio, as armadilhas e os suportes não tinham identificação, os mesmos 

foram identificados para facilitar a verificação e assegurar um monitoramento eficaz e ainda, 

facilitar a tomada de ações corretivas e preventivas diante de uma não conformidade (Figura 
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9). 

Figura 9 Armadilhas e iscas do controle de vetores e pragas. 

 

 

As armadilhas ficam localizadas na área externa da indústria (Figura 10), duas perto da 

cerca e cinco localizadas ao lado da indústria. As iscas ficam todas localizadas nas 

proximidades das cercas. Quando o monitoramento identificava condições favoráveis para a 

proliferação de pragas, tomavam-se ações corretivas, destruindo as áreas de favorecimento da 

proliferação e se realizava uma nova higienização do local. Entre as ações preventivas, estava 

a verificação de acesso de entrada da indústria para que estivesse em perfeitas condições, se 

estiver danificada aplicava-se uma ação corretiva, realizando a manutenção do local danificado. 
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Figura 10 Mapeamento das armadilhas e iscas do controle integrado de pragas 

Estes monitoramentos também eram registrados em planilhas para um acompanhamento 

do controle e está planilha (Figura 11) também passava por uma verificação mensal pelo 

responsável pelo Controle da Qualidade. 
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Figura 11 Planilha de registro do monitoramento de controle de vetores e pragas 

 

 Planilha de registo do controle integrado de vetores e pragas 
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4.4 Treinamento dos funcionários sobre Boas Práticas de Fabricação 

 
Todos os alimentos produzidos devem seguir rigorosamente a legislação, para assim 

alcançar uma excelente qualidade     higiênico-sanitária, evitando qualquer risco de doenças 

transmitidas por alimentos e assim assegurando a saúde do consumidor. Muitas vezes, esses 

problemas ocorrem por algum tipo de falha na refrigeração, na preparação do alimento com 

muita antecedência, ou até mesmo, falta de conhecimento ou por negligencia do manipulador 

(COSTA et al, 2012). 

É indicado que o treinamento seja uma prática contínua, para que os manipuladores 

possam mudar seus hábitos e crenças, e percebam o quanto é importante assegurar que o 

alimento seja produzido com qualidade e segurança. 

 A Portaria nº 368/1997, foi utilizada como referência para a aplicação do treinamento 

sobre boas práticas de fabricação com uma carga horária de duas horas e registrado em planilha, 

conforme Figura 12, onde foram ressaltados os cuidados durante a manipulação dos alimentos, 

higienização dos manipuladores e dos equipamentos e utensílios, a maneira que o manipulador 

deve se comportar diante a preparação e sobre a importância dos documentos e registros que o 

responsável técnico deve efetuar conforme mostrado na Figura 13. 

 

Figura 12 Tabela de controle de treinamento da empresa 
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Figura 13 Colaboradores da empresa Embutidos Coloniais Nono Cozer no dia de treinamento de BPF 

 

Os manipuladores foram alertados sobre os comportamentos adequados e inadequados 

durante a manipulação dos alimentos como: 

 Não ter conversas paralelas durante a manipulação com o alimento. 

 Não usar adornos, nem unhas compridas e pintadas, barba aparada e cabelo 

amarrado. 

 Não cuspir, não limpar o suor com as mãos e assuar o nariz. 

 Não tocar no alimento após ter espirrado ou tocado em alguma parte de seu 

corpo. 

 Não usar perfume, usar apenas desodorante sem odor. 

 Fazer uso de vestimenta adequada (calçado fechado, camiseta e calça de cor clara 

e limpas, usar toucas). 

 Utilizar equipamentos de proteção individual adequados (luvas, abafador) 

 Não manejar qualquer tipo de equipamento que não seja sua ferramenta de 

trabalho. 

 Não se alimentar, mascar chicletes ou consumir qualquer tipo de bebida. 

 Não utilizar o celular dentro das dependências da indústria. 

Antes da entrada na indústria o manipulador deve higienizar adequadamente as mãos 

(Figura 14) e lavar as botas e estar vestido adequadamente. Deve-se levar em consideração que, 

o uniforme deve estar em condições adequadas, sem nenhum tipo de rasgo ou manchas, 

devendo ser lavado diariamente.  

A lavagem das mãos deve ocorrer pelo processo de umedecer as mãos e o antebraço, 
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adicionar sabonete antisséptico ou sem cheiro, esfregar as mãos umas nas outras nas partes 

superior e inferior entrelaçando os dedos. Em seguida o antebraço, esfregar entre os dedos, as 

pontas dos dedos, o polegar e após enxaguar, secar as mãos com papel toalha, utilizando apenas 

2 folhas e passar álcool 70% nas mãos e no antebraço, se o sabonete líquido não for antisséptico. 

Figura 14 Procedimento correto para higienização das mãos. 

 

Fonte: fotos do Google. 

 

Após o encerramento da operação da indústria na área de manipulação/preparação do 

alimento, deve ser realizada a higienização com detergente neutro ou baixa alcalinidade, 

hipoclorito de sódio 2%, água e esfrega manual.  

Os utensílios utilizados durante a manipulação/preparação devem ser higienizados com 

detergente neutro e esfrega manual, após o seu uso. Todos os equipamentos utilizados devem 

ser bem higienizados e sanitizados após seu uso, assim evitando a produção de biofilmes nos 

cantos mortos. 

O responsável técnico tem o dever de exigir/cobrar as boas práticas do manipulador, e 

manter os manuais e registros atualizados, para garantia de uma segurança alimentar. 

 

4.5 Levantamento da legislação vigente referente a um novo produto 

 

A empresa apresenta uma linha de produtos bem ampla, mesmo assim, durante o estágio 

a mesma solicitou a sugestão de um novo produto. Observando que, a empresa já possui uma 

linha de produção de linguiças, mas apenas frescais. Verificou que a mesma já produz 

defumados (bacons, lombo, constela e barriga), ou seja, possui defumador. A sugestão foi neste 
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sentido, de aproveitar a estrutura já existente de equipamentos como o defumador, para a 

produção de uma linguiça defumada, a primeira da empresa. 

 Como a empresa possui um espaço físico limitado para elaborações de produtos 

diferenciados, se pensou na produção da linguiça tipo paio, sendo um produto inovador para 

empresa, pois como comentado anteriormente somente processa linguiça frescais. 

A linguiça paio, é produzida com carne suína e bovina (máximo 20%), é um produto 

curado e submetido a ação do calor pelo processo de defumação. Os ingredientes opcionais são: 

gordura, açúcares, aditivos intencionais, aromas, especiarias e condimentos. Pode-se adicionar 

nesta linguiça até 2,5% de proteína não cárnica, como proteína de soja e do leite (BRASIL, 

2000). 

A vantagem em se utilizar estas proteínas é devido a capacidade de formar géis aquosos 

e também uma maior consistência ao produto final (OLIVEIRA et al, 2013). A legislação 

permite a adição de 10% de água na massa, para a solubilização das proteínas, prevenção da 

elevação da temperatura da massa e forma uma fase mais continua na solução. Porém, o teor de 

umidade do produto final deverá ser no máximo é de 60% (BRASIL, 2000). 

Pode-se adicionar carne mecanicamente separada (CMS) em até 20%. No entanto, essa 

adição só é possível por se tratar de um produto submetido ao processo de cozimento. O produto 

final deve apresentar características físico-químicas de acordo com o RTIQ Instrução normativa 

nº 4/2000 (BRASIL, 2000); e microbiológicas referente a RDC nº 12/2001 da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, Tabela 1 (BRASIL, 2001). 

Tabela 1 características físico-químicas e microbiológica da linguiça paio. 

Características físico-química 

Umidade (máx.) 60% 

Gordura (máx.) 35% 

Proteína (mín.) 14% 

Cálcio (base seca máx.) 03% 

Características microbiológicas 

i) produtos cárneos cozidos ou não, 

embutidos ou não (mortadela, salsicha, 

presunto, fiambre, morcela e outros); 

produtos à base de sangue e derivados, 

processados 

Micro-organismo Tolerância para 

a amostra 

indicativa 

(UFC) 
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Coliformes a 45ºC/g 

Estaf. coag. positiva/g 

C. sulfito redutor a 46ºC 

Salmonella sp/25g 

10³ 

3x10³ 

5x10² 

Aus 

Fonte: adaptado BRASIL, 2001. 

 

A análises microbiológicas segundo norma interna dipoa/sda nº 01, de 08 de março de 

2017 devem ser realizadas nas frequências de previstas, dos laboratórios de autocontrole, 

conforme o caso, garantindo que o produto esteja apto para o consumo humano e cumpra todas 

as especificações exigidas, avaliando sempre as ações adotadas pela empresa frente a resultados 

não conforme (BRASIL, 2017d). 

Após o levantamento da legislação na RTIQ sobre a linguiça tipo paio, foi apresentada a 

proposta para empresa, a respeito dos ingredientes obrigatórios para a sua produção, quais as 

características específicas do produto. Assim, a mesma ficou de avaliar e juntamente com seus 

fornecedores realizar o desenvolvimento de uma formulação para futuramente começar a 

produção deste produto. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os documentos que são regidos pela legislação e garantem a segurança do consumidor e a 

qualidade doa alimentos necessitam de revisões periódicas, pois com o passar dos anos as 

normas estabelecidas vão sendo alteradas ou até mesmo revogadas. Essas alterações nas 

exigências da legislação visam a saúde do consumidor. 

A realização de monitoramento da captação de água e de controle de vetores e pragas visa 

manter o produto seguro com qualidade, assegurando a saúde do consumidor, sem causar danos 

nocivo e também verificando se as ações preventivas são satisfatórias. 

Para o desenvolvimento de novos produtos para a empresas, deve-se realizar um 

levantamento da legislação do mesmo, para assim identificar quais são os equipamentos, 

matérias-primas ou ingredientes opcionais utilizados e até mesmo qual a infraestrutura que 

deve-se ter para a produção do produto. 
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